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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 96/2005

A Efacec Energia, Máquinas e Equipamentos Eléc-
tricos, S. A., é uma sociedade do grupo EFACEC, grupo
industrial português, de grande relevância nos domínios
da produção de sistemas electromecânicos, fabricação
de equipamentos e soluções de telecomando e telecon-
trolo, que opera no mercado da transmissão de energia,
tendo vindo a demonstrar uma excelente capacidade
competitiva, especialmente nos EUA e na América
Central.

A Efacec Energia, Máquinas e Equipamentos Eléc-
tricos, S. A., decidiu realizar um projecto de investi-
mento que consiste na expansão da sua unidade fabril
e no desenvolvimento da linha de produção para o
fabrico de motores, geradores e transformadores eléc-
tricos.

O investimento em causa ronda 9,8 milhões de euros
e prevê um valor anual de vendas de cerca de
55,2 milhões de euros a partir do ano de 2007, inclusive,
bem como a criação de 12 postos de trabalho.

Deste modo, considera-se que este projecto, pelo seu
mérito, demonstra especial interesse para a economia
nacional e reúne as condições necessárias à admissão
ao regime contratual e à concessão de incentivos finan-
ceiros e fiscais previstos para grandes projectos de
investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e respectivos anexos a celebrar entre o Estado Portu-
guês, representado pela Agência Portuguesa para o
Investimento, E. P. E., a Efacec Capital, S. G. P. S., S. A.,
e a Efacec Energia, Máquinas e Equipamentos Eléc-
tricos, S. A., que tem por objecto a expansão da unidade
industrial desta última sociedade.

2 — Atento ao disposto no n.o 1 do artigo 39.o do
Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho,
e pela Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, e no
Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta
do Ministro de Estado e das Finanças, conceder os bene-
fícios fiscais em sede de IRC e de imposto do selo que
constam do contrato de investimento e do contrato de
concessão de benefícios fiscais.

3 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Abril
de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2005

A LABICER — Laboratório Industrial Cerâ-
mico, S. A., é uma sociedade recentemente constituída
que tem por objecto o desenvolvimento de componentes
para a indústria e o fabrico, a importação, a exportação,
a comercialização e a distribuição de produtos cerâ-
micos.

A LABICER — Laboratório Industrial Cerâ-
mico, S. A., decidiu realizar um projecto de investimento
que consiste na criação de uma unidade fabril para o

fabrico de produtos cerâmicos e revestimentos produ-
zidos pela sociedade através da utilização de sistemas
e técnicas inovadores quer ao nível do processo quer
do produto.

O investimento em causa ronda 33,3 milhões de euros
e prevê um valor de vendas acumulado de cerca de
81,1 milhões de euros em 2006 bem como a criação
de 106 postos de trabalho.

Deste modo, considera-se que este projecto, pelo seu
mérito, demonstra especial interesse para a economia
nacional e reúne as condições necessárias à admissão
ao regime contratual e à concessão de incentivos finan-
ceiros e fiscais previstos para grandes projectos de
investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e respectivos anexos a celebrar entre o Estado Portu-
guês, representado pela Agência Portuguesa para o
Investimento, E. P. E., a LABICER — Laboratório
Industrial Cerâmico, S. A., e Telmo Belino Pedreiras
dos Reis que tem por objecto a criação da unidade
industrial daquela sociedade.

2 — Atento ao disposto no n.o 1 do artigo 39.o do
Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho,
e pela Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, e no
Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta
do Ministro de Estado e das Finanças, conceder os bene-
fícios fiscais em sede de IRC, de imposto municipal
sobre imóveis, de imposto municipal sobre as transmis-
sões onerosas de imóveis e de imposto do selo que cons-
tam do contrato de investimento e do contrato de con-
cessão de benefícios fiscais.

3 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Abril
de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 98/2005

A NOVADELTA — Comércio e Indústria de
Cafés, S. A., empresa do Grupo Nabeiro, localizada em
Campo Maior, iniciou a sua actividade em 1984, tem
por objecto a produção de café torrado e é detentora
da marca Cafés Delta, líder entre todas as marcas de
café que operam em Portugal, com uma quota de mer-
cado superior a 30%.

A NOVADELTA — Comércio e Indústria de
Cafés, S. A., decidiu realizar um projecto de investi-
mento que consiste na modernização da sua estrutura,
investindo em áreas de natureza horizontal e produtiva,
desde a organização e gestão ao desenvolvimento de
acções de formação profissional, passando pelos sectores
da qualidade, segurança e saúde no trabalho.

O investimento em causa ronda 6,9 milhões de euros,
nos quais se inclui um montante de cerca de E 36 100
em formação profissional, e prevê um valor de vendas
de cerca de 83,9 milhões de euros em 2006 e a criação
de sete postos de trabalho no âmbito do Grupo, para
além da manutenção dos actuais.

Deste modo, considera-se que este projecto, pelo seu
mérito, demonstra especial interesse para a economia
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nacional e reúne as condições necessárias à admissão
ao regime contratual e à concessão de incentivos finan-
ceiros e fiscais previstos para grandes projectos de
investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento

e respectivos anexos a celebrar entre o Estado Portu-
guês, representado pela Agência Portuguesa para o
Investimento, E. P. E., a NABEIROGEST, S. G. P. S., S. A.,
a Delta, S. G. P. S., S. A., e a NOVADELTA — Comér-
cio e Indústria de Cafés, S. A., que tem por objecto
a modernização da unidade industrial desta última socie-
dade em Campo Maior.

2 — Atento ao disposto no n.o 1 do artigo 39.o do
Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho,
e pela Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, e no
Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta
do Ministro de Estado e das Finanças, conceder os bene-
fícios fiscais em sede de IRC e de imposto do selo que
constam do contrato de investimento e do contrato de
concessão de benefícios fiscais.

3 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Abril
de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2005/A

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2001/A,
de 6 de Junho, que regulamenta o Subsistema de Prémios SIDEP

Na sequência da criação do SIDER — Sistema de
Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Aço-
res, pelo Decreto Legislativo Regional n.o 26/2000/A,
de 10 de Agosto, veio o Decreto Regulamentar Regional
n.o 5/2001/A, de 6 de Junho, dar corpo à regulamentação
do SIDEP — Subsistema de Prémios, consagrando
mecanismos que permitem atribuir prémios a projectos
de investimento que revistam carácter estratégico para
o desenvolvimento regional.

No sentido de conferir uma melhor articulação entre
o SIDEP e alguns sistemas de incentivos de âmbito
nacional inseridos no PRIME — Programa de Incen-
tivos à Modernização da Economia, torna-se desejável
proceder a algumas reformas na regulamentação
daquele subsistema do SIDER.

Por outro lado, face à evolução da oferta hoteleira
ocorrida nos últimos anos, torna-se aconselhável intro-
duzir maior selectividade na política dirigida àquele
sector.

Além disso, importa garantir uma discriminação posi-
tiva dos investimentos que visem mercados de pequena
dimensão, tais como Santa Maria, Graciosa, São Jorge,
Flores e Corvo, contribuindo assim para uma maior coe-
são económica da Região.

Assim, nos termos da alínea o) do artigo 60.o do Esta-
tuto Político-Administrativo e em execução do disposto

no artigo 21.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 26/2000/A, de 10 de Agosto, o Governo Regional
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações do Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2001/A,
de 6 de Junho

1 — Os artigos 2.o, 3.o, 5.o, 6.o, 7.o, 10.o, 13.o, 16.o
e 18.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2001/A,
de 6 de Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) ‘Habilitação adequada’ a condição atribuída aos

titulares de grau académico de ensino superior,
de carteiras profissionais emitidas ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 358/84, de 13 de Novembro, de
certificados de aptidão profissional obtidos por
qualquer das vias estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 95/92, de 23 de Maio, de certificados de cur-
sos de aprendizagem emitidos nos termos do
Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, de
certificados dos cursos técnico-profissionais no
âmbito de ensino não superior, designadamente
os ministrados pelas escolas profissionais nos
termos do Decreto-Lei n.o 4/98, de 8 de Janeiro,
diploma adaptado à Região Autónoma dos Aço-
res pelo Decreto Legislativo Regional n.o
30/2000/A, de 11 de Agosto, ou os detentores
da necessária credenciação para o exercício da
actividade, desde que tais activos exerçam efec-
tivamente funções nos empreendimentos can-
didatados ao SIDEP.

Artigo 3.o

[. . .]

São susceptíveis de apoio no âmbito do SIDEP pro-
jectos de investimento que se incluam numa das seguin-
tes tipologias:

1) Tipologia A — projectos aprovados no âmbito do
SIME — Sistema de Incentivos à Modernização
Empresarial e do SIVETUR — Sistema de Incen-
tivos a Produtos Turísticos de Vocação Estraté-
gica, relativos às seguintes actividades, classificadas
de acordo com a Classificação Portuguesa das
Actividades Económicas (CAE — Rev. 2, 1993):

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Divisão 92 (Actividades recreativas, cul-

turais e desportivas), classes 9211, 9232,
9233, 9234, 9261, 9262 e 9272;

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


